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PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA DO SUL

ANEXO I
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Este documento é a primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e da base ao projeto básico e ao termo de referência a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação.
‘’Art. 5º, Inciso XX, da Lei 14.133/2021’’

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 151/2025
Município de Esperança do Sul 
Secretaria Municipal de Fazenda e Finanças

Necessidade da Administração: A presente análise tem por objetivo demonstrar a viabilidade técnica e econômica do credenciamento de Instituições Financeiras (bancos e cooperativas de crédito) para prestação de serviços bancários de arrecadação de tributos e outras receitas municipais, por meio de GAM - Guia de Arrecadação Municipal com código de barras, padrão FEBRABAN, com prestação de contas por meio magnético (arquivo de retorno) dos valores arrecadados. A execução dos serviços ocorrerá de forma simultânea entre as instituições credenciadas, sendo a escolha da entidade arrecadadora realizada a critério do contribuinte, em conformidade com o disposto no inciso II do art. 79 da Lei nº 14.133/2021, que permite a seleção do prestador pelo usuário final.

1- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir a continuidade e a eficiência dos serviços públicos, os quais dependem diretamente da arrecadação tributária municipal. Nesse contexto, é fundamental que a Administração Pública adote medidas que promovam e facilitem o recolhimento de tributos pelos contribuintes. Uma das formas mais eficazes de incrementar a arrecadação é por meio da ampliação dos canais e formas de pagamento disponibilizados ao contribuinte. Para isso, torna-se imprescindível o credenciamento de Instituições Financeiras autorizadas e regulamentadas pelo Banco Central do Brasil, aptas a realizar o recebimento de tributos municipais. Tal medida assegura maior comodidade, acessibilidade e diversidade de opções ao contribuinte, que poderá efetuar pagamentos presencialmente (em agências e correspondentes bancários) ou por meios eletrônicos (como transações financeiras.
Ademais, por serem instituições reguladas pelo Banco Central, garantem a integridade, o sigilo e a confiabilidade no processamento dos pagamentos. Portanto, o credenciamento proposto contribui de forma significativa para a manutenção e potencial incremento da arrecadação tributária municipal, sendo medida estratégica e necessária para a boa gestão dos recursos públicos e a continuidade dos serviços essenciais à população. Além de facilitar o cumprimento das obrigações tributárias por parte dos munícipes, essa contratação traz benefícios diretos à Administração Pública, como maior transparência, segurança, rastreabilidade e agilidade nas transações financeiras. 

DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
A contratação proposta, embora não esteja contemplada no Plano de Contratações Anual, representa uma solução essencial para atender às necessidades específicas identificadas neste momento. Este fato não diminui a relevância da contratação, pois trata-se de uma resposta ágil e necessária para assegurar a continuidade e a eficiência dos serviços públicos. Portanto, para garantir o correto alinhamento estratégico e a integração das ações governamentais, esta contratação deverá ser formalmente incorporada ao Plano Anual de Contratações.

2- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Para a prestação dos serviços pretendidos, os interessados deverão comprovar que exercem atividade compatível com o objeto da licitação, conforme exigência legal prevista no art. 62 da Lei nº 14.133/2021. Além disso, deverão apresentar toda a documentação necessária para fins de habilitação.
O credenciado também estará condicionado ao cumprimento dos seguintes requisitos:
a) Ser instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil;
b) Ter capacidade para realizar a arrecadação de tributos e demais receitas municipais;
c) Disponibilizar múltiplas formas de pagamento, incluindo atendimento presencial, online, débito automático, entre outras;
d) Emitir relatórios periódicos detalhados sobre a arrecadação realizada;
e) Efetuar a prestação de contas, por meio eletrônico (arquivo de retorno), dos valores arrecadados;
f) Assegurar a integridade, confiabilidade, segurança e sigilo das transações realizadas, observando a legislação e regulamentação vigente;
g) Oferecer suporte técnico e operacional tanto à administração municipal quanto aos contribuintes;
h) Garantir a integração com os sistemas financeiros utilizados pelo município;
i) Possuir agência física em funcionamento no Município de Esperança do Sul/RS.

3- ESTIMATIVA DA QUANTIDADE
A estimativa do quantitativo tem como base a quantidade de guias de arrecadação recebidas e processadas nos últimos anos, o que permite um parâmetro histórico para projeção da demanda. Nessa perspectiva, aplica-se o princípio da proporcionalidade, levando em consideração a necessidade específica de recebimentos da Administração Pública. Por se tratar de uma atividade de natureza contínua, cuja execução pode ocorrer ao longo de todo o exercício financeiro, a quantidade efetiva de transações estará diretamente condicionada a fatores variáveis, como a necessidade de arrecadação, as oportunidades administrativas e a disponibilidade orçamentária do Município. Portanto, a previsão de volume de serviços a serem prestados deve ser compreendida como estimativa, podendo variar de acordo com a dinâmica da arrecadação municipal ao longo do período contratual.

4- LEVANTAMENTO DE MERCADO E ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
As estimativas preliminares de custo consideram a quantidade necessária para atendimento da demanda, apurada com base em dados históricos anteriores, conforme referido no item 3 deste Estudo Técnico Preliminar, sendo a estimativa do valor da contratação estabelecida mediante pesquisa efetuada nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133/21 e Decreto Municipal nº 94/2022, elaborado com base em pesquisa de mercado realizada junto a fornecedores que atuam no ramo e por meio de consulta ao sistema Licitacon.
Seguindo o princípio da economicidade, optou-se pela utilização dos menores valores das tarifas, relativas para cada subitem constante na planilha em anexo.

5- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A presente solução consistirá no credenciamento de Instituições Financeiras devidamente autorizadas e regulamentadas pelo Banco Central do Brasil, com o objetivo de viabilizar a prestação de serviços continuados de arrecadação de tributos e demais receitas do Município. A partir do credenciamento, os contribuintes poderão realizar o pagamento de suas obrigações tributárias por meio da leitura de código de barras no padrão FEBRABAN, utilizando diversas modalidades de atendimento, tais como: em espécie nos caixas das agências ou correspondentes bancários, nos terminais de autoatendimento, ou por canais eletrônicos, como Internet Banking, aplicativos móveis e débito em conta. As Instituições Financeiras credenciadas deverão realizar o repasse dos valores arrecadados à conta bancária específica do Município, bem como apresentar a devida prestação de contas, por meio de arquivos de retorno em meio magnético, além da disponibilização de relatórios periódicos que possibilitem o acompanhamento e a gestão da arrecadação por parte da Administração Pública. Trata-se de uma prática consolidada e amplamente adotada por diversos entes municipais, dada a sua efetividade na modernização dos processos de arrecadação, na ampliação do acesso dos contribuintes aos meios de pagamento e na melhoria da eficiência administrativa. Com vistas a garantir ampla concorrência e maior capilaridade na rede de atendimento aos contribuintes, o processo de credenciamento será amplamente divulgado, incentivando a participação do maior número possível de Instituições Financeiras, promovendo, assim, maior comodidade ao cidadão e eficiência à gestão pública. 

6- PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
Nos termos do inciso II do art. 47 da Lei Federal n° 14.133/2021, a contratação de serviços deve, sempre que possível, ser parcelada, com vistas à obtenção de maior vantagem econômica para a Administração Pública, evitando a perda de economia de escala e promovendo a eficiência na execução contratual. O objetivo do dispositivo permitir que o fracionamento do objeto possibilite a participação de um número maior de interessados, fomente a competitividade e gere economia aos cofres públicos.
Contudo, no caso específico da presente contratação, que trata do credenciamento de instituições financeiras para prestação de serviços de arrecadação de tributos e outras receitas municipais, o parcelamento do objeto mostra-se técnica e operacionalmente inviável. Isso porque a natureza do serviço exige que todas as instituições credenciadas estejam aptas a prestar integralmente a totalidade dos serviços, de forma padronizada e simultânea, garantindo ao contribuinte a liberdade de escolha da instituição arrecadadora, conforme estabelecido no inciso II do art. 79 da Lei nº 14.133/2021, que prevê a seleção direta do prestador pelo usuário final.
Portanto, o fracionamento ou divisão do objeto comprometeria a lógica do modelo de credenciamento adotado, prejudicando a universalidade do acesso ao serviço e a autonomia do contribuinte. Assim, justifica-se a inaplicabilidade do parcelamento nesta contratação, por razões de natureza técnica e legal, sem prejuízo ao interesse público ou à observância dos princípios da economicidade, isonomia e eficiência.

7-  RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS
O credenciamento de instituições financeiras, sejam elas bancos ou cooperativas de crédito, para a prestação de serviços bancários de arrecadação de tributos e outras receitas municipais, visa alcançar resultados significativos para a gestão pública municipal, especialmente no que se refere à modernização, segurança e eficiência dos processos arrecadatórios.
A utilização da Guia de Arrecadação Municipal (GAM), padronizada com código de barras no formato FEBRABAN, proporciona maior compatibilidade com os sistemas bancários, o que facilita a automação dos pagamentos, evita erros de digitação, reduz o retrabalho e aumenta a confiabilidade das informações processadas. Essa padronização também permite que os contribuintes realizem seus pagamentos em qualquer canal autorizado, seja presencialmente, em agências e correspondentes bancários, ou por meios eletrônicos, como internet banking, aplicativos móveis, terminais de autoatendimento e débito automático.
Com essas medidas, espera-se, ainda, um aumento na adimplência dos contribuintes, em razão da maior comodidade e diversidade de opções de pagamento oferecidas. A arrecadação mais eficiente e segura permitirá à Administração Pública dispor de recursos de forma mais ágil, contribuindo diretamente para a manutenção melhoria dos serviços públicos essenciais.
Por fim, a atuação de instituições autorizadas e fiscalizadas pelo Banco Central do Brasil assegura elevados padrões de sigilo, integridade e confiabilidade nas transações, promovendo uma gestão pública mais eficiente, segura e alinhada às boas práticas financeiras e tecnológicas.
8- PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO
Não serão necessárias providências adicionais por parte da Administração Municipal para a celebração do contrato, além daquelas já regularmente adotadas. As medidas preparatórias previamente implementadas abrangem todos os requisitos essenciais para a adequada condução do processo contratual, garantindo a legalidade, regularidade e a efetividade da futura contratação.
Dentre essas providências, destacam-se a capacitação dos servidores responsáveis pela fiscalização e gestão contratual, bem como a organização e adequação do ambiente institucional para o recebimento, acompanhamento e monitoramento da execução dos serviços a serem prestados.
Com isso, a Administração encontra-se plenamente estruturada para formalizar e conduzir o contrato com segurança e eficiência, não havendo pendências operacionais, técnicas ou administrativas que possam comprometer a eficácia do processo ou a boa execução dos serviços.
9- CONTRATAÇÕES CORRELATADAS/INTERDEPENDENTES
Ο presente estudo não identificou a necessidade de contratações acessórias ou complementares para a adequada execução do objeto. Todos os meios, recursos e estruturas necessários à operacionalização dos serviços poderão ser plenamente atendidos por meio da contratação ora proposta, que contempla, de forma autônoma, as funcionalidades essenciais ao cumprimento das obrigações previstas.
Dessa forma, não há interdependência com outras contratações públicas vigentes ou previstas, sendo este credenciamento suficiente e autossustentável para atender à demanda da Administração Municipal.

10- DESCRIÇÃO MITIGADORAS DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS Е RESPECTIVAS MEDIDAS
Os impactos ambientais decorrentes do presente credenciamento são considerados irrelevantes. Isso se deve à natureza eminentemente administrativa e digital da atividade, que não envolve processos produtivos, utilização de recursos naturais em escala significativa, nem geração de resíduos ou emissão de poluentes. Além disso, a contratação proposta não compreende a execução de obras físicas, transporte de materiais ou uso intensivo de energia ou insumos, o que afasta, em princípio, quaisquer riscos ambientais substanciais. Pelo contrário, ao priorizar a arrecadação por meios eletrônicos e magnéticos, com depósitos automáticos em
contas bancárias e prestação de contas realizada por meio do envio de arquivos digitais (retorno bancário), a medida contribui positivamente para a preservação ambiental. Esse modelo reduz consideravelmente o uso de papel, o deslocamento físico de contribuintes e servidores e o consumo de materiais impressos, alinhando-se com práticas sustentáveis de gestão pública.
Dessa forma, conclui-se que não há impactos ambientais relevantes associados à execução dos serviços objeto deste credenciamento, não sendo necessárias, neste caso, medidas mitigadoras específicas, além da manutenção das boas práticas administrativas que já promovem eficiência e sustentabilidade.

11- POSICIONAMENTO CONCLUSIVO
Por fim, conclui-se, com base nos elementos apresentados ao longo deste Estudo Técnico Preliminar, pela viabilidade da contratação dos serviços descritos, por meio de procedimento auxiliar de credenciamento, conforme regulamentado no art. 79 da Lei Federal nº 14.133/2021, com vistas ao atendimento das necessidades desta municipalidade.
Considerando a natureza do objeto, a compatibilidade legal do instrumento proposto, a ausência de impactos ambientais relevantes, a inexistência de contratações interdependentes e a estrutura já preparada da Administração para gestão e fiscalização do contrato, entende-se que a contratação por credenciamento é adequada, eficiente e justificada.
Dessa forma, havendo previsão orçamentária e viabilidade financeira, considera-se viável, razoável e vantajosa a adoção do procedimento de credenciamento, conforme detalhado neste Estudo Técnico Preliminar.

Esperança do Sul – RS, 26 de novembro de 2025.


ADEMIR VILLERS DA CRUZ
Prefeito Municipal
	


LICIANI DENISE KOGLER KURZ
  Sec. de Fazenda e Finanças











[image: ]CNPJ:01.613.464/0001-36
Inscr. Est.: 442/0000545
Avenida Rio Branco, 1626 – Fone: (55) 3616-4150 / 3616-4189 – CEP: 98.635-000 – Esperança do Sul – RS e-mail: adm@esperancadosul.rs.gov.br / contato@esperancadosul.rs.gov.br
Site: www.esperancadosul.rs.gov.br

image1.png




image2.png
E§OERNCA




